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O “valor PF” como integrante de alto salário

Sem segurança, não há crescimento

Devedores contumazes Os supremos viajores

Quer saber mais?

A justiça dos homens, mundo afora

O TST reconheceu que valo-
res pagos “por fora”, pelo Banco 
HSBC, a um alto executivo, a título 
de previdência privada, têm natu-
reza salarial. As provas mostraram 
que os pagamentos eram calcu-
lados com base no desempenho, 
funcionando como prêmios e parte 
da remuneração. Com isso, foi res-
tabelecida a integração dessas par-
celas ao salário para futuro cálculo 
das demais verbas trabalhistas.

A sigla HSBC significa Hong 
Kong and Shanghai Banking Cor-
poration. Ele iniciou operações no 
Brasil em 1997, ao adquirir a “par-
te boa” do paranaense Banco Ba-
merindus, que enfrentava crise 
financeira. A operação, marcada 
por intervenção do Banco Central, 
incluiu 1.300 agências. Depois, em 
2017, o HSBC brasileiro foi adqui-
rido pelo Banco Bradesco. Preço: 
US$ 5,2 bilhões

Empregado do Bamerindus e 
do HSBC por 31 anos (1976 a 2007), 
o bancário José Carlos Hornung 
exerceu diversos cargos em Curiti-

ba, chegando a gestor dos gerentes 
regionais. Na ação trabalhista ele 
alegou que, de 2004 a 2006, como 
um dos quatro principais execu-
tivos do banco recebia valores 
“PF”. Sob o título de “previdência 
corporate”, sua remuneração com-
plementar era depositada em um 
contrato de previdência privada e 
podia ser resgatada após 60 dias. 
No início, o valor mensal era de 
R$ 2,4 mil; após passou a R$ 3,2 
mil, sendo suprimido em 2006.

A contestação do banco sus-
tentou que o plano de previdên-
cia era pago em razão da natureza 
da atividade do empregado. E que 
os valores eram usados para co-
brir seus gastos cotidianos. Mais: 
não houve supressão da parcela, 
mas substituição por um emprés-
timo anual.

O juízo de primeiro grau inde-
feriu os pedidos, ao entender que 
“valores depositados como pre-
vidência privada não constituem 
salário”. O TRT da 9ª Região (PR), 
por sua vez, julgou a ação proce-

dente. A conclusão foi a de que a 
quantia era calculada com base no 
salário e no desempenho. No TST, 
o mais recente e definitivo julga-
mento ocorreu em 26 de fevereiro 
de 2026, com ganho de causa ao 
gerente alto executivo. O relator 
foi o ministro Alberto Balazeiro.

O espantoso é que o proces-
so já tem mais de 17 anos de tra-
mitação. Começou no primeiro 
grau em 2008 e chegou ao TST 
no já longínquo 13 de novem-
bro de 2013. Um detalhe curioso: 
após demitido em 2007, o recla-
mante José Carlos Hornung estu-
dou Direito e formou-se advogado 
(OAB/PR nº 71.654). Na atualida-
de, mantém ativo escritório em 
Curitiba, especializado em advo-
cacia trabalhista.

Mas a história jurídica não 
encerra aqui. O Bradesco já in-
terpôs recurso extraordinário 
ao STF. Alguém adivinha quan-
to tempo mais vai demorar? Já 
se foram 17 anos... (Processo nº 
E-RR-542300-38.2008.5.09.0009)

Estudo da Fundação Getú-
lio Vargas - concluído na semana 
passada - mostra que cidades que 
reduziram a violência registraram 
aumento na criação de empregos 
e abertura de empresas. A pesqui-
sa cruzou dados de 2 mil municí-
pios de oito Estados, entre 2002 
e 2019.

E comparou períodos anterio-

res e posteriores à implementa-
ção de políticas de segurança nas 
cidades analisadas. E também 
onde não foram adotadas tais me-
didas. Resultado: as mais seguras 
registraram aumento entre 7% 
e 10% tanto na oferta de empre-
gos formais, como na abertura de 
empresas. Ou seja, segurança é 
essencial para a prosperidade.

A deputada estadual Sarah 
Poncio, do Partido Solidariedade 
(RJ), é destaque na lista de deve-
dores da União, com uma dívida 
de R$ 1,7 bilhão, a maior entre 
parlamentares. A família Poncio, 
conhecida nas redes sociais e por 

suas empresas de tabaco, acumu-
la quase R$ 3 bilhões em dívidas. 
Ela produz os cigarros Gudang Ga-
ram, com fumos de origem na In-
donésia,  anunciados como “taba-
co de alta qualidade e pedaços de 
cravo-da-índia”.

A nova Lei do Devedor Con-
tumaz, sancionada em janeiro, 
visa combater a inadimplência 
fiscal. Afeta empresas como as 
dos Poncio, que enfrentam res-
trições legais e fiscais devido às 
suas dívidas substanciais.

Uma das manchetes da 
edição dominical do Estadão, 
foi: “Dias Toffoli usou aviões de 
empresários para três viagens 
ao Resort Tayayá”. E o comple-
mento: “As aeronaves eram de 
empresa de Daniel Vorcaro, de 
um empresário da mineração e 
de um comprador das cotas de 
Toffoli no resort”. Procurado, o 
ministro não se manifestou.

A advogada Camilla Rose 
Ewerton Ferro Ramos, do Ban-
co Master, deu carona em voo 
particular para Trancoso (BA), 
em abril de 2025, a dois filhos 
de Nunes Marques, do STF. O 
mesmo ministro e a esposa 

viajaram para uma festa de 
aniversário em Maceió, em 
novembro de 2025, em voo 
bancado pela mesma advoga-
da mencionada. A comemo-
ração teve show com Wesley 
Safadão. Ela é casada com o 
magistrado Newton Ramos, 
desembargador no TRF da 
1ª Região.

Diversos voos em jati-
nhos, em 2025 e 2026, de Ale-
xandre de Moraes em aero-
naves de empresas ligadas a 
Vorcaro, custariam cerca de 
R$ 1 milhão.

Todos os viajores pousa-
ram serenamente.

A pesquisa sobre os devedo-
res está ao alcance de qualquer (e)
leitor: basta informar o CPF ou o 
CNPJ de uma pessoa física, ou de 
empresa e verificar no site da Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN). Ali estão os cam-

peões.  A Refinaria de Petróleo de 
Manguinhos, a Refit, do empre-
sário Ricardo Magro, está lá com 
seus R$ 35.148.900.463,98 em dívi-
das tributárias e previdenciárias.

É nessa lista que aparece a 
família Poncio, com débito que 

chega a R$ 2.929.182.175,11 só com 
a União. São 21 empresas, das 
quais seis são do ramo do taba-
co. Isso fez com que o patriarca, 
o pastor Marcio Poncio, líder da 
Igreja da Nuvem, seja conhecido 
como o “pastor do cigarro”.

Ante a singularidade e a de-
mora do “caso PF” nesta mes-
ma página, o colunista fez duas 
perguntas à Inteligência Artifi-
cial do Google. Primeira: quan-
tas demandas judiciais trami-
tam no Brasil? Segunda: qual 
a atual comparação com os de-
mais países do mundo?

Eis as respostas: 1) “O Po-
der Judiciário brasileiro re-
gistrou um volume de “apro-
ximadamente 75 milhões de 
processos pendentes de julga-
mento em 31/12/2025, de acor-
do com o relatório ‘Justiça em 
Números’ do CNJ, não havendo 
ainda totalização definitiva. 2) 
“Eficiência e ranking: no Índice 
do Estado de Direito do WJP, o 
Brasil ocupa a 83ª posição en-
tre 142 países pesquisados, sen-
do criticado pela morosidade”.

Acréscimos do Espaço Vi-
tal: “O Índice do Estado de Di-
reito - ou WJP Rule of Law In-
dex- é a principal pesquisa 
global independente que mede 
como o Estado de Direito é per-
cebido pela população e por es-
pecialistas ao redor do mundo. 
Criado pelo World Justice Pro-
ject, seu índex avalia e classifi-

ca países com base na aderên-
cia prática a princípios jurídicos 
universais e agilidade.

A mencionada WJP é uma 
organização multidisciplinar 
sediada em Washington. Fun-
dada em 2016, foi uma inicia-
tiva da American Bar Associa-
tion (Ordem dos Advogados 
dos EUA). Em 2019, tornou-se 
autossuficiente e independente.

Com base nos dados mais 
recentes de 2025/2026, as 12 
melhores nações na prestação 
jurisdicional são, pela ordem: 
Dinamarca, Finlândia, Singa-
pura, Nova Zelândia, Norue-
ga, Suécia, Suíça, Holanda, 
Luxemburgo, Alemanha, Áus-
tria e Austrália.

Características dos tribu-
nais e magistrados nessas na-
ções: a) rapidez nos procedi-
mentos e total ausência de 
corrupção; b) imparcialidade e 
forte proteção aos direitos fun-
damentais; c) sistemas mais 
acessíveis e transparentes glo-
balmente; d) alta eficiência na 
resolução de conflitos cíveis e 
criminais; e) previsibilidade 
das decisões e cumprimento ri-
goroso das normas.
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